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RESUMO / ABSTRACT 

O objetivo deste ensaio é argumentar que os enquadramentos das políticas públicas, voltadas à 
pós-graduação stricto sensu, no Brasil, reproduzem desigualdades de gênero no exercício da 
maternidade. Para esta construção foi mobilizado o aporte teórico sobre políticas públicas e gênero, 
com foco nas mulheres-mães da pós-graduação stricto sensu brasileira. Os resultados dos debates aqui 
apresentados destacam que apesar de existirem algumas legislações voltadas para o cuidar e para a 
maternidade nas universidades, como elas são recentes, não foi possível observar seus impactos reais 
por meio pesquisas científicas sistematizadas. No entanto, as discussões apresentadas ao longo do 
texto demonstram que a desigualdade de gênero está presente no ambiente científico e para que essa 
realidade seja alterada é necessário a criação de novas legislações, que possuam a presença de 
mulheres em sua formulação, para que o enquadramento do problema público busque pela equidade de 
gênero e divisão da corresponsabilidade sobre o cuidar. 
 
Palavras chave / Keywords: Desigualdade de Gênero. Maternidade. Políticas Públicas. 
Pós-graduação. 
 
ABSTRACT 
The aim of this essay is to argue that the frameworks of public policies aimed at stricto sensu 
postgraduate studies in Brazil reproduce gender inequalities in the exercise of motherhood. This 
argument draws on theoretical contributions regarding public policy and gender, focusing on women 
who are mothers in Brazilian stricto sensu postgraduate programs. The results of the debates presented 
here highlight that, despite the existence of some legislation focused on caregiving and motherhood in 
universities, its recent development has not allowed for the observation of its real impact through 
systematic scientific research. However, the discussions presented throughout the text demonstrate that 
gender inequality is present in the scientific environment, and that changing this reality requires the 
creation of new legislation that includes women in its formulation, so that the framing of the public 
problem seeks gender equity and a shared responsibility for care. 
 
Keywords: Gender Inequality. Motherhood. Public Policies. Postgraduate Studies. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A divisão entre o masculino e o feminino não constitui um dado natural, mas uma 

construção social e histórica, produzida e sustentada pelo pensamento ocidental dominante 
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(Scott, 1989; Kergoat, 2003). Ao deslocar a explicação das diferenças de gênero do plano 

biológico para o plano cultural, social e histórico, os movimentos feministas evidenciam que o 

conceito de gênero demonstra a assimetria com que homens e mulheres são percebidos e 

posicionados na sociedade (Scott, 1989; Porto, 2011). 

 Nesta construção, as relações de gênero possuem uma base material: a divisão sexual 

do trabalho (Kergoat, 2003).  A divisão sexual do trabalho separa e hierarquiza os espaços 

produtivos (construídos como masculinos e de forte valor agregado) e reprodutivos 

(construídos como pouco valorizados, pois não possuem remuneração) (Scott, 1989; Kergoat, 

2003; Hirata; Kergoat, 2008; Battistella-Lima, 2015), e pode ser observado nas dinâmicas do 

mercado de trabalho, especialmente na distribuição das responsabilidades profissionais. 

Mesmo após o ingresso das mulheres no mercado de trabalho formal, as 

responsabilidades do cuidar não foram reorganizadas (Marcondes, 2012), elas continuam 

carregando consigo a responsabilidade do trabalho reprodutivo doméstico (Hirata, 2009; 

IBGE, 2024) e apenas acrescentaram a responsabilidade do campo profissional (Marcondes, 

2012; Moreira; Perrini; Ribeiro, 2016; Kergoat, 2003; Hirata, 2003). 

A partir da década de 1980, as discussões feministas se aprofundaram no estudo sobre 

as relações de cuidado (Gete-Alonso, 2021). O termo cuidado foi introduzido como uma 

categoria de análise e deve ser pensado como um espaço político e econômico, essencial para 

o suporte da sociedade (Marcondes, 2019; Sousa, 2025). Deste modo, é possível compreender 

o cuidado como uma condição para a existência humana, bem como, um trabalho (Scott, 

1989; Marcondes, 2012; Marcondes, 2019). 

Essa nova perspectiva possibilitou mostrar os efeitos que a atual organização do 

cuidado possui na reprodução das desigualdades de gênero e socioeconômicas (Sahagún, 

Ramírez, Gamba, 2024), o que inclui a maternidade.  A ideia de maternidade reflete as 

mesmas crenças que orientam as relações de gênero e os valores atribuídos a cada sexo 

(Porto, 2011): as mulheres são responsabilizadas pelos cuidados com a casa e com a prole, 

(Kergoat, 2003; Porto, 2011; Faria; Nobre, 2003), enquanto os homens ficam como 

participante que “ajuda” (Rocha, 2022). 

No campo científico as questões relacionadas ao gênero influenciam muitas das 

relações sociais e as atividades produzidas a partir delas (Barros; Mourão, 2020). Apesar de, 

desde 2005, as mulheres serem maioria com titulação de mestras e doutoras (Roque, 2024), 
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elas continuam sendo a minoria dos pesquisadores universitários (Barros; Mourão, 2020); a 

ocupar cargos de liderança na área de ciência e tecnologia (Roque, 2024), a serem laureadas 

com prêmio Nobel Lazzarini et al. (2018) e a serem contempladas com bolsas de 

produtividade em pesquisa (Roque, 2024; Oliveira et al., 2021). 

As evidências apontam que a carreira das mulheres na ciência é afetada por questões 

de gênero (Barros; Mourão, 2020). Estreitando o olhar para as mulheres que são mães, na 

pós-graduação stricto sensu brasileira, este desafio se intensifica , pois este é um modelo de 

carreira estruturada para homens, por demandar tempo de trabalho integral, além de ser 

orientada por uma lógica produtivista intelectual que se concentra nos resultados e confere 

pouco valor ao processo de trabalho em si, desconsiderando dimensões sociais, humanas, 

políticas e culturais, bem como, as questões de gênero, que inclui a maternidade (Caçula et 

al., 2022). 

A criação de políticas públicas pode reduzir as desigualdades de gêneros sofridas pelas 

estudantes-mães, na pós-graduação stricto sensu brasileira.  As políticas públicas ocorrem por 

meio da articulação de ideias, discursos e argumentos que não são neutros, ao contrário, são 

permeados por ideologias que contribuem para a produção, reprodução ou transformação das 

relações de dominação (Fischer; Gottweis, 2013; Pase; Melo, 2017; Rocha Machado; Martini 

Pineda, 2023). Deste modo, ao enquadrar (frame) as interpretações e significados das relações 

de gênero, bem como, de representar o enquadramento (framing) do problema de 

desigualdade de gênero, na pós-graduação stricto sensu brasileira, é possível evidenciar as 

relações diferenciadas de poder e buscar mudá-las (Braun, 2015). 

Considerando este contexto, o objetivo do presente ensaio é argumentar que os 

enquadramentos das políticas públicas, voltadas à pós-graduação stricto sensu, no Brasil, 

reproduzem desigualdades de gênero no exercício da maternidade. O estudo contribui com os 

estudos organizacionais e ao campo das políticas públicas, ao destacar que os enquadramentos 

das políticas públicas voltadas à produção científica brasileira, na pós-graduação stricto sensu, 

tendem a reproduzir desigualdades de gênero institucionalizando a maternidade como 

trabalho reprodutivo e, portanto, dissociado da atuação científica em nosso país. 

Para esta construção foram estruturadas seis seções, além desta introdução. A primeira 

seção aborda a virada argumentativa no campo de políticas públicas, bem como, os 

enquadramentos de políticas públicas. Na segunda seção argumenta-se sobre gênero e a 
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divisão sexual do trabalho e como sua construção histórica, social e cultural impacta no 

cotidiano das mulheres. Na terceira seção argumenta-se sobre o cuidar e uma de suas formas: 

a maternidade, que reflete as mesmas crenças que orientam as relações de gênero e os valores 

atribuídos a cada sexo. Na sequência, argumenta-se sobre políticas do cuidado, suas 

contribuições e atuais limitações. Nas duas seções seguintes são tratadas questões 

relacionadas ao gênero, na pós-graduação stricto sensu brasileira, com destaque para as 

mulheres-mães que estudam nestes cursos. 

 

2 A VIRADA ARGUMENTATIVA E OS FRAMES DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Entre as abordagens de políticas públicas há a virada argumentativa. Esta abordagem 

considera que todo conhecimento sobre questões políticas é mediado pela linguagem e 

interpretação (Hulst et al., 2025), desde modo, a política pública é o resultado dos processos 

argumentativos, pois é formulada por meio da articulação de ideias, discursos e argumentos 

(Fischer; Gottweis, 2013; Pase; Melo, 2017; Rocha Machado; Martini Pineda, 2023). 

Para construir o enquadramento de políticas públicas neste contexto é necessário 

explicitar as conexões entre política pública, discurso e ideologia (Marcondes, 2019; 

Marcondes; Farah, 2021). Discurso e ideologia são conceitos imbricados (Marcondes, 2019; 

Marcondes; Farah, 2021), pois o discurso é um meio de representação e significação do 

mundo e das experiências vividas (Fairclough, 2010) e a ideologia é um padrão de 

significação que une um conjunto de ideias socialmente compartilhadas e individualmente 

apropriadas que fundamentam discursos, deste modo, não há discursos sem ideologia, (Melo, 

2009).  

 Os discursos e ideologias podem tanto estabelecer e sustentar relações de poder e de 

dominação, quanto contestar, resistir e transformar essas relações. Desta forma, as ideologias 

ganham concretude nas interações discursivas que tanto as reproduzem quanto as 

transformam. (Marcondes, 2019; Marcondes; Farah, 2021; Melo, 2009) 

A virada argumentativa concentra-se nos argumentos que ocorrem dentro dos 

principais discursos políticos/ ideológicos. São esses argumentos que fortalecem os vínculos 

que conectam o contexto ideológico com dados, opiniões e avaliação relevantes, sendo a 

argumentação característica básica de todas as fases do processo político (Fischer; Gottweis, 

2013; Pase; Melo, 2017; Rocha Machado; Martini Pineda, 2023).  
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Ao considerar ideias, crenças, argumentos e discurso amplia-se a possibilidade 

interpretativa das políticas públicas para além das instituições. O foco principal é o papel do 

ator, lócus da construção de ideias e conhecimento, sendo necessário entender como e onde os 

indivíduos formam suas imagens e percepções sobre o mundo, bem como, de que modo essas 

imagens influenciam as preferências e definem as estratégias de ação das políticas públicas 

(Pase; Melo, 2017).  

Por fim, em consonância com os autores apresentados, entendemos políticas públicas 

como campos discursivos permeados por ideologias (Marcondes, 2019). Nele indivíduos, 

instituições, interesses e interações devem ser considerados, para a compreensão das alianças 

e disputas travadas em relação à construção de problemas públicos e da definição do curso da 

ação estatal para lidar com eles (Marcondes, 2019; Marcondes; Farah, 2021; Souza, 2006).  

Os problemas públicos são socialmente construídos e os enquadramentos das políticas 

nos auxiliam a compreender essa construção (Mah et al., 2014). Os frames são esquemas de 

interpretação que orientam a percepção e representação da realidade (Alves, 2014; Molla; 

Nolan, 2019). Esse processo de enquadramento (frame) sempre está associado ao processo de 

enquadrar (framing) (Marcondes, 2019), pois o enquadrar (framing) é um modo de 

representar qual é o problema (Lombardo; Meier; Verloo, 2009), enquanto o enquadramento 

(frame) permite sistematizar os diferentes tipos de estruturas e como elas operam na vida 

social (Braun, 2015). Ou seja, é a partir do enquadramento (frame), que a natureza da resposta 

política é determinada, bem como, identifica-se para quais atores este problema se dirige e às 

possibilidades de resolvê-lo. Portanto, deve-se relacionar o enquadramento às estruturas e aos 

interesses organizacionais existentes (Lombardo; Meier; Verloo, 2009; Molla; Nolan, 2019). 

Os quadros de políticas originam-se na consciência discursiva e prática. No discurso, 

pois os atores utilizam a argumentação para explicar discursivamente porque estão utilizando 

tal enquadramento e o que pretendem fazer com ele, na prática porque emergem rotinas e 

regras que são aplicadas em determinados contextos sem a consciência de que são regras e 

rotinas, ou que poderiam ter sido diferentes (Lombardo; Meier; Veloo, 2009). 

A definição dos problemas políticos é uma escolha seletiva e carregada de valores 

(Braun, 2015). Pois, a transformação de uma questão social em um problema de política exige 

seleção, organização, interpretação e dar sentido a uma realidade complexa (Molla; Nolan, 

2019). Assim, o enquadramento nunca é neutro (Hulst et al., 2025) e a análise deles nos 
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auxilia a compreender como os problemas públicos são socialmente construídos (Mah et al., 

2014).  

As políticas públicas refletem os discursos e ideologias. Tal fato ocorre devido aos 

enquadramentos serem centrais e alinhados com os valores dominantes dos atores políticos 

pertencentes ao grupo que fórmula as políticas (Alves, 2014). Deste modo, os discursos e 

ideologias podem tanto estabelecer e legitimar relações de dominação, quanto apresentar 

contestação à essas relações, possibilitando mudanças no curso da ação pública (Marcondes, 

2019).   

Os discursos dominantes fazem com que alguns enquadramentos ressoem melhor e 

com mais poder. Estes discursos produzem e limitam a “verdade” disponível em determinada 

época e contexto excluindo possibilidades de pensamentos alternativos (Lombardo; Meier; 

Veloo, 2009; Hulst et al., 2025). A análise de enquadramento busca identificar os esquemas 

ocultos trabalhando a partir da manifestação simbólica até camadas latentes de textos e 

discursos (Braun, 2015), pois a possibilidade de contestação de um discurso dominante é 

maior quando os atores não hegemônicos recebem espaço para se envolver em debates sobre 

políticas e deste modo poder questioná-lo (Lombardo; Meier; Veloo, 2009). 

O enquadramento ganha materialidade quando são criadas condições institucionais e 

aderência às agendas políticas.  Essas condições institucionais podem ocorrer de diferentes 

formas: aprovação de marco regulatório, criação de um ministério, definição de um plano de 

ação com orçamento, leis, decisões judiciais, tratados e regulamento administrativo. Essa 

materialidade definirá o curso de ação estatal (Marcondes, 2019; Marcondes; Farah, 2021; 

Lombardo; Meier; Veloo, 2009).  

 

3 GÊNERO: ARGUMENTANDO SOBRE A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO 

O termo gênero emergiu dos movimentos feministas como uma forma de rejeitar o 

determinismo biológico imbricado no uso dos termos sexo ou diferença sexual (Scott, 1989).  

A utilização do termo gênero é um modo de defender que os papéis sociais são uma 

construção cultural social e histórica e sugere que a informação a respeito de mulheres é 

necessariamente informação sobre os homens, fortalecendo a ideia que o mundo das mulheres 

faz parte do mundo dos homens e que ele é criado dentro e por esse grupo (Scott, 1989). 

Nesta perspectiva, o foco de análise deve ser nas relações sociais que constroem as diferenças 
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sexuais e não nos papéis que são atribuídos a homens e mulheres (Hirata, 2009; Soares, 2022; 

Scott; Urso, 2021). 

O recorte de gênero demonstra a diferença no modo como homens e mulheres são 

percebidos em nossa sociedade. A construção social que vivemos é baseada no dimorfismo 

com assimetria de poder nas relações, na qual os homens possuem maior poder em relação as 

mulheres (Porto, 2011). Esta nítida divisão entre feminino e masculino é o produto do sistema 

dominante ocidental no qual as relações de gênero possuem uma base material: a divisão 

sexual do trabalho, que decorre das relações sociais de gênero/sexo, sendo adaptada 

historicamente e a cada sociedade (Scott, 1989; Kergoat, 2003).  

O que caracteriza a divisão sexual do trabalho é a separação e hierarquização dos 

espaços produtivos e reprodutivos (Kergoat, 2003). Os espaços produtivos são socialmente 

construídos como masculinos, com funções de forte valor social agregado (políticos, 

religiosos, militares) e os espaços reprodutivos são construídos como femininos, sendo a elas 

destinados os cuidados com o lar e com a prole, porém essas funções são excluídas do campo 

do trabalho por não serem remuneradas (Scott, 1989; Kergoat, 2003; Hirata; Kergoat, 2008; 

Battistella-Lima, 2015).  

Os movimentos feministas demonstraram que no capitalismo apenas o trabalho 

assalariado era considerado trabalho (Marcondes, 2012; Marcondes, 2019).  Pois, apesar das 

intensas jornadas de dedicação à produção do bem-estar social no âmbito doméstico, as 

mulheres só foram classificadas como produtivas após ingressarem no mercado de trabalho, 

(Marcondes, 2012; Hirata; Kergoat, 2008). E mesmo após esse ingresso, as responsabilidades 

pela reprodução da vida humana não foram reorganizadas (Marcondes, 2012), ao invés disso, 

as mulheres continuam carregando consigo a responsabilidade do trabalho reprodutivo 

doméstico (Hirata, 2009). 

Os dados coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 

2022 apontam esta desigualdade.  Para exemplificar, comparando o tempo semanal, em horas, 

dedicado aos cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos a carga semanal feminina é maior 

do que a masculina. As mulheres brancas trabalham em média 20,4 horas semanais para estas 

atividades não remuneradas e as mulheres pretas ou pardas possuem uma carga horária 

semanal de 22h com essas ocupações. Os homens, tanto brancos, quanto pretos e pardos 
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possuem uma carga horária semanal destinada aos cuidados e afazeres domésticos de 11,7h 

semanais (IBGE, 2024). 

Os trabalhos envolvendo o cuidado deveriam envolver toda a sociedade, o Estado, as 

instituições privadas e as próprias famílias. No entanto, mesmo com os avanços alcançados 

após os movimentos feministas que conseguiram ampliar o estudo de gênero para além da 

experiência doméstica, considerando os sistemas sociais, econômicos, políticos e/ou de poder, 

(Scott, 1989; Marcondes, 2012; Marcondes, 2019) a responsabilidade do cuidar continua 

sendo atribuída às mulheres, tanto no universo familiar, quanto nas instituições de cuidado. 

Assim, as mulheres apenas acrescentaram a responsabilidade do campo profissional 

(Marcondes, 2012; Moreira; Perrini; Ribeiro, 2016; Kergoat, 2003; Hirata, 2003). 

 

 4 O CUIDAR E A MATERNIDADE 

A partir da década de 1980, as discussões feministas se aprofundaram no estudo sobre 

as relações de cuidado (Gete-Alonso, 2021). Anteriormente, os estudos de gênero já refletiam 

sobre a existência do cuidado, mas de modo implícito nos debates tradicionais do campo, 

como na teorização dos trabalhos domésticos e reprodutivo (Marcondes, 2019). Porém, a 

partir da década de 1980, este termo foi introduzido como categoria de análise em disciplinas 

como antropologia, sociologia, serviço social e ciência política (Gete-Alonso, 2021).  

A partir do momento em que cuidado torna-se um conceito autônomo há uma nova 

perspectiva a seu respeito. Este deve ser pensado como um espaço político e econômico, 

essencial para o suporte da sociedade (Marcondes, 2019; Souza, 2025). Deste modo, é 

possível compreender o cuidado como uma condição para a existência humana, bem como, 

um trabalho (Scott, 1989; Marcondes, 2012; Marcondes, 2019), 

Essa nova perspectiva possibilitou mostrar os efeitos que a atual organização do cuidado 

possui na reprodução das desigualdades de gênero e socioeconômicas (Sahagún; Ramírez; 

Gamba, 2024).   Reforçando que a organização social do cuidado é dever do Estado, famílias, 

setor privado e sociedade civil (Brasil, 2024), pois existe a necessidade de garantir os 

cuidados para crianças e adolescentes, pessoas com deficiência e pessoas idosas, ao mesmo 

tempo que faz-se necessário promover o bem-estar das pessoas que cuidam (Sahagún; 

Ramírez; Gamba, 2024 ). 
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Entre os trabalhos de cuidados há a maternidade.  A ideia de maternidade reflete as 

mesmas crenças que orientam as relações de gênero e os valores atribuídos a cada sexo 

(Porto, 2011), enquanto os homens são os responsáveis pelo sustento da família, sendo estas 

atividades altamente valorizadas (Kergoat, 2003; Porto, 2011; Faria; Nobre, 2003), nos 

cuidados com os filhos, eles ficam como participante que “ajuda” (Rocha, 2022) e são 

atribuídos as mulheres  os cuidado com a casa e com a prole,  sendo estas atividades 

desvalorizadas (Kergoat, 2003; Porto, 2011; Faria; Nobre, 2003). 

As diversas facetas da maternidade foram moldadas por discursos que focam na 

questão biológica, no entanto, trata-se de um ato social complexo. Porém, por diversas vezes, 

os discursos marginalizaram sua complexidade social e emocional (Soares; Cardoso, 2023). É 

relevante destacar que os modelos de maternidade sofreram alterações ao longo dos séculos 

(Scavone, 2001), retomaremos brevemente estas construções.  

 Na Europa, até meados do século XVIII, a maternidade era desvalorizada. A partir do 

momento em que este continente adentrou em uma crise econômica, com alta taxa de 

mortalidade infantil e tendo como consequência a falta mão-de-obra produtiva, houve a 

construção de um cenário sociocultural e econômico no qual as mulheres passam a ser as 

responsáveis pelo cuidado e educação dos filhos (Moura; Araújo, 2004; Resende, 2017). 

Assim, a partir do século XVIII consolidou-se uma ideologia que passou a exaltar o 

papel natural da mulher como mãe (Scavone, 2001). Nesta nova construção, a preservação da 

criança não mais poderia ocorrer sem a presença vigilante da mãe e seus cuidados, atribuindo 

a ela todos os deveres e obrigações na criação dos filhos e construindo uma valorização da 

mulher-mãe, a rainha do lar, dotada de poder e responsabilidade desde que não transcendente 

ao domínio doméstico (Scavone, 2001; Moura; Araújo, 2004). 

Com a consolidação da sociedade industrial, ocorre uma nova transição no modelo da 

maternidade (Scavone, 2001). O modelo tradicional - no qual a mulher é definida essencial e 

exclusivamente como mãe e possui uma prole numerosa - passa a ser substituído pelo modelo 

moderno da maternidade (Scavone, 2001) que possibilitou à mulher acesso ao mercado de 

trabalho e à educação (Resende, 2017), consequentemente, a mulher é definida como mãe, 

entre as outras possibilidades (Scavone, 2001).  

Após a década de 1970, é possível controlar a fecundidade por meio de métodos 

contraceptivos, deste modo, a maternidade tornou-se uma decisão e não uma obrigação. 
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Atualmente o número de filhos por família é cada vez menor e algumas mulheres optam pela 

não maternidade, no entanto, esta decisão ainda causa estranhamento, como se “negassem sua 

condição”, especialmente quando a mulher é casada (Porto, 2011; Nobre; Faria, 2003; 

Colares; Martins, 2016). 

O modelo contemporâneo de maternidade trouxe quatro fenômenos que podem ser 

observados em países ditos desenvolvidos: (1) declínio da fertilidade; (2) aumento na idade 

média com que as mulheres decidiam ter filhos; (3) argumentação das mulheres em prol do 

trabalho fora de casa e diversificação dos modos de vida femininos; (4) aparecimento de 

novos formatos familiares, como por exemplo, o casal sem filhos (Colares; Martins, 2016). 

Ao articular os estudos de gênero e de política, surge o interesse sobre as políticas de 

cuidado. Pois, a adoção destas políticas poderia reduzir as desigualdades de gênero e melhorar 

as condições de vida tanto de quem é cuidado, quanto de quem cuida, ao promover práticas 

sociais de cuidado mais democráticas, do ponto de vista de gênero (Marcondes, 2019; Ciccia; 

Lombardo, 2019).  

 

 5 POLÍTICAS DO CUIDADO 

A formulação de leis destinadas a garantir o direito ao cuidado apresentam um avanço. 

Pois, isto requer admitir que historicamente este trabalho do cuidar foi imposto as mulheres, 

principalmente as negras e de baixa renda (Sousa, 2025), causando o aumento das 

desigualdades de gênero e socioeconômicas na utilização de serviços de saúde (Gubert, 2025). 

Ao mesmo tempo, o trabalho de cuidar passa a ser entendido como um problema, portanto são 

pensadas soluções para que seja possível transformar a narrativa em ações concretas 

(Sahagún; Ramírez; Gamba, 2024). 

Estudos localizados por uma busca na Web of Science, identificaram a existência de 

leis e programas sobre políticas do cuidado em nível nacional e internacional. Na Europa, 

existem as políticas de cuidados de longa duração para idosos (Gubert, 2025).  Na América 

Latina, o estudo de (Sahagún; Ramírez; Gamba, 2024), apresenta programas existentes em 

quatro países distintos: Bogotá, Uruguai, Chile e México, todos visam de alguma forma 

oferecer serviços para melhorar a vida de para quem é cuidado e para quem cuida. 

No Brasil, foi instituída a Política Nacional de Cuidados por meio da lei n° 15.069 de 

2024. Destinada, prioritariamente, as crianças e adolescentes, pessoas idosas, pessoas com 
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deficiência e trabalhadoras e trabalhadores do cuidado (remunerados ou não), esta legislação 

visa corrigir as desigualdades de gênero e racial existentes no trabalho de reprodução da 

vida-cotidiana, buscando promover a mudança cultural relacionada à organização social do 

trabalho do cuidado por meio do compartilhamento de responsabilidades, de modo equitativo, 

entre mulheres e homens (Brasil, 2024). Não foram localizados programas relativos ao 

trabalho de cuidado no Brasil. 

No entanto, a existência de uma legislação ou de programas associados aos cuidados 

não garantem sua atenção integral (Sahagún; Ramírez; Gamba, 2024). Pois, é necessário 

atender as diversas necessidades associadas aos cuidados, considerando o acesso ao cuidado 

de qualidade, a participação de setor público, privado ou sociedade civil de forma efetiva, as 

múltiplas realidades e desigualdades estruturais existentes. Mas, além disso, faz-se necessário 

uma mudança cultural relacionada à organização social do trabalho de cuidado (Sahagún; 

Ramírez; Gamba, 2024; Brasil, 2024), pois a responsabilidade pela reprodução da vida 

humana permanece sendo majoritariamente atribuída e desempenhada pelas mulheres (Hirata; 

Kergoat, 2008; Kergoat, 2003; Hirata, 2003; IBGE, 2024), inclusive em instituições 

destinadas ao cuidado (Marcondes, 2012). 

Outro ponto a ser considerado é que apesar da existência de legislações a 

implementação dessas políticas de cuidados geralmente negligenciam a análise da igualdade 

de gênero (Ciccia; Lombardo, 2019). Como consequência, essas políticas enquadram 

problemas públicos de modo a reproduzir os discursos da ideologia dominante, afetando 

assim a maneira como as políticas são colocadas em prática. Por exemplo, ao pensar as 

políticas de cuidados infantis, o enquadramento pensado é: “conciliação entre trabalho e vida 

familiar” reforçando a ideia que as mulheres são responsáveis pelos cuidados, enquanto ao 

pensar enquadramentos de “partilha igualitária” as soluções envolveriam homens e mulheres 

como corresponsáveis pelo cuidado (Ciccia; Lombardo, 2019). 

Outra questão apontada tanto nos estudos internacionais, quanto nos nacionais é sobre 

a familiarização dos cuidados. Ou seja, os cuidados familiares exercidos sobre as crianças, 

adolescentes, idosos ou pessoas com deficiência. Estes cuidados são denominados de 

informais e novamente são majoritariamente realizados por mulheres, ocorrendo 

principalmente em famílias de menor renda (Marcondes, 2012; Sahagún; Ramírez; Gamba, 

2024; Gubert, 2025). As políticas de cuidado permitem a desfamilização do cuidado, 
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possibilitando que quem cuida também tenha tempo disponível para se dedicar a outras 

atividades (Marcondes, 2019). Nota-se que os estudos encontrados sobre a temática do 

cuidado são recentes e apontam o cuidador como sujeito que possui o direito de ser cuidado. 

Este trabalho foca nos cuidados realizados por estudantes que são mães na pós-graduação 

stricto sensu brasileira, por isto, o próximo tópico tratará questões relacionadas ao gênero 

neste espaço. 

 

6​ PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU BRASILEIRA: QUESTÕES 

RELACIONADAS AO GÊNERO 

Apesar dos avanços obtidos por meio dos movimentos feministas, as questões 

relacionadas ao gênero ainda influenciam muitas das relações sociais e as atividades 

produzidas a partir delas, inclusive na ciência (Barros; Mourão, 2020). Estudos realizados, 

como o de Roque (2024), Barros e Mourão (2020) e Lazzarini et al. (2018), evidenciam que a 

carreira das mulheres na ciência ainda é afetada por questões de gênero, como demonstrado 

no quadro 1. 

 
Quadro 1 – Comparativo entre homens e mulheres na ciência 

 Homens Mulheres Fonte 

Percentual de pesquisadores 

universitários em 2020 

71% 29% Barros e Mourão (2020) 

Percentual de ocupação dos 

cargos de liderança na área de 

Ciência e Tecnologia 

98% 0% a 2% Roque (2024) 

Percentual de prêmios Nobel 

conquistados de 1901 a 2016 

91,5% 8,5% Lazzarini et al. (2018) 

Percentual de bolsas de 

Produtividade em Pesquisa PQ-2 

em 2023 

62,28% 37,32% Roque (2024) 

Percentual de bolsas de 

Produtividade em Pesquisa PQ-1 

em 2023 

71,71% 

 

28,29% Roque (2024) 
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Percentual de bolsas de 

Produtividade em Pesquisa SR 

em 2020 

88,11% 11,2% Oliveira et al. (2021) 

Percentual de mestres e doutores 

desde 2005 

44,58% 55,42% Roque (2024) 

Fonte: elaborado pelas autoras com base em Roque (2024), Barros e Mourão (2020), Lazzarini et al. (2018) e 

Oliveira et al. (2021) 

Estes dados demonstram que existe uma hierarquia social no universo acadêmico 

(Barros; Mourão, 2020). Deste modo, mesmo que, desde 2005, as mulheres sejam maioria 

com titulação de mestras e doutoras (Roque, 2024), a academia ainda possui figuras 

estereotipadas de cientistas e há pouca representatividade de modelos de cientistas mulheres 

na história da ciência (Barros; Mourão, 2020).  

As evidências apontam que a carreira das mulheres na ciência é afetada por questões 

de gênero. Nota-se que a construção histórico-cultural da ciência - a qual institucionaliza um 

conjunto de normas e métodos aliado a um estereótipo no qual o papel feminino é voltado 

para as tarefas domésticas e maternidade – restringiram por décadas a participação das 

mulheres na ciência (Barros; Mourão, 2020). Consequentemente, na contemporaneidade, as 

mulheres ainda possuem diversas barreiras a serem superadas, como a dificuldade na ascensão 

profissional que é afetada por essa lógica desigual.  

Vale ressaltar que já existem algumas políticas, advindas das lutas de movimentos de 

mulheres, que visam reduzir as desigualdades de gênero existentes. O documento Missing 

Links: Gender Equity in Science and Technology for Development, publicado em 1995, é o 

marco sobre a discussão das questões de gênero e ciência dirigida à formulação e 

implementação de políticas públicas (Roque, 2024). 

Ao pensarmos em nível nacional, em 2005 foi criado o Programa Mulher e Ciência 

(PMC), que instaurou a discussão de gênero na política científica e possibilitou uma série de 

ações para equidade de gênero envolvendo várias áreas do CNPq. Em 2008 ocorreu o II Plano 

de Políticas para as Mulheres no qual encontra-se indicação para estimular a participação das 

mulheres nas áreas científica e tecnológica e promover a formação das mulheres para o 

trabalho nessas áreas. Em 2016 surge o Parent in Science, movimento para mapear o impacto 

da parentalidade na carreira de cientistas (Roque, 2024).  
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É necessário construir uma nova cultura científica, mais equitativa. Para isto, faz-se 

necessário aumentar a representatividade das mulheres no sistema existente. Algumas 

medidas necessárias são: flexibilidade de carga horária, elaboração de políticas específicas 

para licenças maternidade, comprometimento com o emprego e a promoção de mulheres em 

ciência e tecnologia, políticas contra discriminação e assédio no ambiente de trabalho, redes 

de mulheres pesquisadoras, programas de apoio e aconselhamento de carreira e mais mulheres 

em posições de decisão, tanto na academia, quanto na política (Roque, 2024). Ao estreitarmos 

o olhar para as mulheres que são mães durante a pós-graduação stricto sensu, a desigualdade 

se intensifica. 

 

7​ MULHERES - MÃES NA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU BRASILEIRA  

Sobre as mulheres que são mães cientistas recai o peso que a sociedade impõe (e 

naturaliza) das relações de gênero. Elas precisam lidar com a divisão sexual do trabalho 

doméstico e a excessiva responsabilização pelos cuidados com a prole. Esse fato é 

normalizado e coloca o genitor como participante que “ajuda”, desvinculando-o de suas 

obrigações ao mesmo tempo que a criação dos filhos é atribuída quase que exclusivamente à 

mulher. Toda está construção está pautada na narrativa da condição biológica para a 

maternidade.  Como consequência, há redução de tempo, energia, rede de contatos e 

possibilidade de participação política para as mulheres-mães (Rocha, 2022; Dario, 2023; 

Sousa; Arantes, 2024).  

As mulheres-mães estão fora do sistema de ciência brasileiro (Sousa; Arantes, 2024). 

A pós-graduação stricto sensu é um modelo de carreira estruturado para homens, pois 

demanda tempo de trabalho integral e é orientada por uma lógica produtivista intelectual que 

se concentra nos resultados e confere pouco valor ao processo de trabalho em si, 

desconsiderando dimensões sociais, humanas, políticas e culturais, bem como, as questões de 

gênero, que inclui a maternidade (Caçula et al., 2022). 

Conciliar a maternidade com a pós-graduação stricto sensu é um grande desafio 

(Silva; Silva, 2023). A sobrecarga dos cuidados com a prole, somada a ausência de políticas 

institucionais que apoiem a maternidade na carreira científica ocasionam impactos negativos 

sobre estas estudantes. Entre os desafios enfrentados por elas estão: a queda na produção 

acadêmica, a perda de competitividade, dificuldades em se reinserir no mercado ou ir a campo 
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após o nascimento do(s) filho(s), dificuldade em participar de congressos e atualizações. Há 

também fatores subjetivos que somam-se a estes desafios, como assédios morais relacionados 

ao tratamento dado à maternidade no meio acadêmico (Rocha, 2022).  

Outro ponto a ser considerado é quanto à produção científica, pois esta afeta 

diretamente o currículo dos pesquisadores. Estudos demonstram que ao comparar homens e 

mulheres com filhos, em vários níveis, a produtividade feminina é inferior, especialmente 

para aquelas que gozaram da licença maternidade. A produção acadêmica e científica dessas 

mulheres tende a aumentar após os quatro primeiros anos de vida das crianças (Rocha, 2022; 

Caçula et al., 2022). 

 Esta redução na produtividade deve-se a necessidade de tempo e dedicação à escrita 

para que os trabalhos sejam apresentados/ publicados em congressos ou periódicos. No 

entanto, com a maternidade é necessária uma organização social (contando com uma rede de 

apoio familiar, pública e/ ou privada) para conciliar este tempo com as demais demandas. 

Deste modo, diversas vezes as mulheres-mães não conseguem produzir na 

quantidade/qualidade desejada e, consequentemente, não conseguem manter um rendimento 

acadêmico e científico satisfatório, como vem sendo demonstrado por pesquisas que se 

debruçam sobre os efeitos das desigualdades de gênero na produção acadêmica (Caçula et al., 

2022; Rocha, 2022; Silva; Silva, 2023). 

Após estudos relatarem a problemática das estudantes-mães nas universidades, 

algumas conquistas foram alcançadas. Um avanço foi a opção de sinalizar o período de 

licença-maternidade no currículo Lattes, inclusa em 2021. Outra conquista importante foi a   

lei n° 14.925, de 17 de julho de 2024, que assegura a prorrogação dos prazos de conclusão de 

cursos de educação superior (graduação e pós-graduação) para estudantes e pesquisadores 

(mães e pais) por motivo de parto, nascimento de filho, adoção ou obtenção de guarda judicial 

(Sousa; Arantes, 2024). Por fim, em 2024, o projeto de lei n°475 proíbe critérios 

discriminatórios em bolsas acadêmicas (Ministério da Educação, 2025). 

 

8​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os estudos apresentados demonstram que há uma diferenciação no modo como 

homens e mulheres são percebidos em nossa sociedade. Este fato deve-se a construção 

histórica, social e cultural dos papéis sociais na qual há uma nítida divisão entre o feminino e 
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o masculino, separando e atribuindo hierarquização entre estes, de modo que os espaços 

produtivos e de forte valor agregado são atribuídos aos homens e os reprodutivos e de baixo 

valor agregado as mulheres. 

​ Mesmo após as mulheres ingressarem no mercado de trabalho formal, as 

responsabilidades com os cuidados, com a casa e com a prole não foram reorganizados. Desta 

forma, elas acumulam o trabalho formal ao trabalho do cuidar. Entre as formas de cuidar 

existe a maternidade, que acaba por refletir as mesmas crenças que orientam as relações de 

gênero e os valores atribuídos a cada sexo. 

​ No campo científico a desigualdade de gênero também está presente. Este modelo de 

carreira foi criado para demandar tempo de trabalho integral, além de ser orientada por uma 

lógica produtivista intelectual. Devido à construção histórica, social e cultural dos papéis de 

gênero, as mulheres não conseguem dedicar-se exclusivamente ao trabalho científico, pois 

elas são responsabilizadas pelos cuidados com a prole e com a casa. 

​ Os dados levantados demonstram que as questões relacionadas ao gênero influenciam 

na academia. Apesar das mulheres serem maioria entre mestras e doutoras, quando volta-se o 

olhar para quem ocupa os cargos de liderança na área de ciência e tecnologia, recebe prêmio 

Nobel, ou é contemplado com bolsas de produtividade em pesquisa percebe-se que as 

mulheres são a minoria.  

Ao destacar nossa discussão para as mulheres que são mães, na pós-graduação stricto 

sensu brasileira, o desafio é maximizado. Essas estudantes enfrentam: a perda de 

competitividade, dificuldades em se reinserir no mercado ou ir a campo após o nascimento 

do(s) filho(s), dificuldade em participar de congressos e atualizações e a queda na produção 

acadêmica. Este último ponto mencionado afeta diretamente o currículo destas mulheres 

pesquisadoras.  

​ As políticas públicas são um meio para reduzir as desigualdades de gênero sofridas 

pelas estudantes-mães, na pós-graduação stricto sensu brasileira.  Porém, as políticas 

existentes ainda são poucas e insuficientes. Ao pensarmos em políticas do cuidado, de modo 

mais abrangente, a Política Nacional de Cuidados criada por meio da lei n° 15.069 de 2024 é 

um marco positivo no Brasil. Esta legislação visa corrigir as desigualdades de gênero e racial 

existentes no trabalho de reprodução da vida-cotidiana, medida indispensável para que de fato 

hajam verdadeiras mudanças em relação as responsabilidades sobre o cuidar, no entanto ela 
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ainda é recente e não foi possível encontrar alterações efetivas na redistribuição no trabalho 

do cuidar. 

​ Ao analisarmos as políticas existentes para as estudantes-mães nas universidades, 

algumas conquistas também foram encontradas. Desde 2021 é possível sinalizar o período de 

licença-maternidade no currículo Lattes, a   lei n° 14.925, de 17 de julho de 2024 assegura a 

prorrogação dos prazos de conclusão de cursos de educação superior (graduação e 

pós-graduação) para estudantes e pesquisadores (mães e pais) por motivo de parto, 

nascimento de filho, adoção ou obtenção de guarda judicial; e em 2024, o projeto de lei n°475 

proíbe critérios discriminatórios em bolsas acadêmicas. Todas estas medidas apresentam 

avanços, porém são recentes, portanto não foi possível perceber em pesquisas científicas 

sistematizadas seus impactos.  

​ Apesar disso, é necessário a construção de uma nova cultura científica mais equitativa. 

Para isto, é preciso aumentar a representatividade das mulheres no sistema existente e permitir 

que elas participem da formulação destas futuras políticas, pois não haverá benefícios para as 

mulheres que são mães enquanto as políticas continuarem sendo pensadas no enquadramento 

como: “conciliação entre maternidade e pós-graduação stricto sensu”. É necessário que o 

problema público seja enquadrado de modo que sua resolução busque tornar a pós-graduação 

stricto sensu mais equitativa, com soluções que envolvam homens e mulheres como 

corresponsáveis pelo cuidado. 
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